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RECORRENTE: Radio Tupy de ltapagé Ltda.

RECORRIDO: Celula de Julgamento de la Instancia.

RELATORFrancisco das Chagas Albuquerque

EMENTA

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA(S)- DESCUMPRIMENTO- Falta de en-

trega da Gim no prazo regulamentar. AÇÃO FlSCAL NULA Termo de

Intimação especifica período aquém da obrigação exigida na exordial.

IMPEDIMENTO do agente autuante, nos termos do art. 32 da Lei

12.732/97. Reformada decisão Parcialmente Condenatória Decisão

UNANIME.

RELATÓRIO
O relato do AI. em tela se prende ao fato de que acima mencio-

nada, deixou de entregar em tempo hábil as Guias Informativas Mensais

(GI1\.1)referente ao meses de março á outubro de 1998.

-Revelia

-Julgamento em la Instancia Parcial Procedencia

-Recw'so voluntário

Parecer da Assessoria Tributária, retificado pela Douta Procuradoria

do Estado, manifestando-se pela NULIDADE do processo.

É O RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

o fato não requer polemica quanto ao seu en-

tendimento, pais c.onf.onneficou demonstrado, existe uma clara diver-

gência entre a Inicial e o Tenna de Natificação (Exigência relativa ás

GIM's) emitida para c.onheciment.oda empresa, ande cansta, .operio-

da correspandente ás .obrigações exigidas. (Marça á setembro 1998.)

Por ser a lançamenta da crédita Tributária uma

atividade vinculada e cama .ocanteúda da Intimaçãa detennina a da

Auta, neste casa, estavam .os agentes autuantes IMPEDIDOS, de prati-

car a açã.o fiscal, nas tennas da art.32 da Lei 12.732/97

Senda assim, sarnas pela ref.onna da sentença

candenatória de P Instancia, v.otanda pela NULIDADE da feita fiscal,

.ora em apreciaçãa.

É O VOTO.
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DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Ra-
dio Tupy de Itapagé.

e recorrido Célula de Julgamento de la Instancia

RESOLVEM os membros da ..2a.........•.... Cãmara do Conselho de Recursos
Tributários, pôr UNANIMlDADE de votos, conhecer do recurso voluntário
dar-lhe provimento, para refonnar a sentença parcialmenete condenatória
exarada em la Instancia e de acordo com o voto do relator e parecer da douta
Procuradoria do Estado, declarar a NULIDADE do presente processo tendo
em vista o impedimento dos agentes fiscais autuantes.

SALA DAS SESSÕES DA ..... 2a..•....... cÂMARA DO CONSELHO DE
mCURSOS/ 'IRlBUT ÁRIos em Fortaleza,L ~I/.t2/199 ~.

"V.e.:..../--:J- •(%
PRESIDENTE

Dr, José Ribeiro Neto

CONSELHElRO
)r" Maria Diva S, Salomão

~OMOS PRESENTES:

)r. Ubiratan Ferreira Andrade
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